
LEI N° 796/2011, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011.
AUTORIZA O PREFEITO MUNICIPAL A PROMOVER A ALIENAÇÃO E A BAIXA DA CARGA PATRIMONIAL DE BENS MÓVEIS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE MONTE CARLO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições, faz saber a todos os habitantes do Município que, a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte lei:
Art. 1º. Fica o Prefeito Municipal, autorizado a promover a alienação e a baixa da carga patrimonial de bens móveis de propriedade do município de Monte Carlo, considerados obsoletos e de custo de manutenção elevada, de acordo com as normas, condições e valores estabelecidos na presente lei. 
Art. 2º. Os bens móveis considerados obsoletos e de custo de manutenção elevada, cuja alienação e baixa patrimonial se refere esta lei são os seguintes:
I – um veículo tipo Kia/Besta GS ano 2000, modelo 2001, Placa ILS 2767, o qual deverá ser alienado pelo preço ou valor mínimo de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais);
II - um veículo tipo Asia/Topic ano e modelo 1997, Placa LZJ 4162, o qual deverá ser alienado pelo preço ou valor mínimo de R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais).
III – um veículo tipo Kia /Besta GS ano 2001, modelo 2001, Placa MCK 6571, o qual deverá ser alienado pelo preço ou valor mínimo de R$ 6.300,00 (seis mil e trezentos reais).

IV – um lote de sucata de ferro velho de vários tipos e origens, o qual deverá ser alienado pelo preço ou valor mínimo de R$ 0,15 (quinze centavos) por quilograma.

Art. 3º. A alienação dos bens especificados e relacionados no artigo 2º desta Lei, deverá ser realizado mediante concorrência pública e través de processo licitatório promovido pelo município na modalidade de leilão, observando-se as normas fixadas na Lei Federal n. 8.666/93 e o preço mínimo fixado pela Comissão Especial de Avaliação nomeada pelo Decreto executivo n° 056/2011 de 11 de julho de 2011.
Art. 4º. Os valores obtidos com  a alienação dos bens móveis ou veículos especificados e relacionados no artigo 2°, incisos I, II e III desta lei, deverão ser utilizados para aquisição de outro bem ou veículo utilitário, para uso nos serviços de transporte desenvolvidos pelo município, conforme determina a legislação vigente, especialmente a Lei de Responsabilidade Fiscal
Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Monte Carlo, 28 de setembro de 2011.

ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES
Prefeito Municipal

